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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.093/@01-05
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1 ESTUOO TECNICO PRELIMINAR:

Foi elaborado Estudo Técnico Preliminar?1.1

( X ) Sim documento: ETP - presão n' 00412024 - REGISTRO DE PREÇO PARA AOUISIÇÃO
DE COMBUSTIVEL (GASOLTNA E OLEO DTESEL) EM CONFORMTDADE COM AS NORMAS

TÉCNICAS DA AGÊNCh NACIoNAL DE PETRÔLEo - ANP, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA - MA.
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2, OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AOUISIÇÃO DE

ooMBUSTíVEL (GASOL|NA E ÓLEO DTESEL) EM CONFORMIDAOE COM AS NORMAS

TECN|CAS DA AGÊNCIA NAC|ONAL DE PETRÔLEO - ANP, PARA ATENDÉR AS

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA.

4. ESPECIFICAÇAO DETALHADA DO MATERIAL

DISCRIMINAÇÂO
SEC. DE PLAN.,

ADiIIIN. E
FINANÇAS

SEC. DE
EDUCAÇÃO

SEC. DE
ASS.

Avenida PÍofessoí João Moíaes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000

3. JUSTiFICATiVA

3.1 . A aquisição de combustível atenderá às necessidades das Secretarias Municipais e demais

órgáos, para utilização nos veículos que atendem ao Município de SANTA LUZIA DO PARUÁ,

com a Íinalidade de promover a locomoçáo de pessoas, servidores e serviços, com o

abastecimento contínuo e ininterrupto da frota de veículos, garantindo desta forma, o
funcionamento dos serviços de forma satisfatória.

3.2. O prazo de vigência da ARP será de '12 (meses) contados da data de assinatura, podendo

ser prorrogado na forma do Art. 84 da LLIC 14.13312021.

3.3. A ARP oferece maior detalhamento das regras quê serão aplicadas em relação à vigência

da contrataçáo. O regisko dc preço é utilizado scmprc que houvcr nccessidadc dc contratações

frequentes, bem como quando for conveniente a collrpra a contrataçáo de serviço, gue pela sua

natureza, não é possível definir previamente o quantitativo exato a ser demandado pela

Administração, em diapasão ao Decreto 7.89212013.

3.4. ,ACemais a ê.RP não comprornete recursos financeiros, pois somente haverá a necessidade

de disponibilizar o valor registrado no momento da aquisição.

SEC. DE SAUDE
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GASOLINA COMUM '173.0000 R$ 5,19 Yo R$ 845.970,00
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Valor máxlmo total aceitável: R$ 3.892.870,00 (três milhões, oitocêntos e novênta e dois
mil e oitocentos e setenta reais).

4.1. As quantidades foram estimadas de acordo com a nova demanda e as demandas

çvt t!tcadua> ç t c (,,§ ál|tti urç§.

4.2. Nessê pÍocesso, o registro dos produtos indicados, atenderá o solhitado durante o p€Ííodo

de 12 meses e suprirá as demandas êxistentes, de acordo como forem sendo requisitadas, náo

necessitando da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos Íinanceiros de
a^--^ ^..^.^^.Á.,^tt\Jt I I la §u§rct rtctYgt,

5. OBRIGAÇÔESDACONTRATANTE
5.1. Fornecer à CONTRATADA, a qualquer tempo, toda a informaçáo que julgar pertinente à

execução do objeto licitado;

5.2. Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto da compra;

5.3. Efetuar o pagamento na forma e nos prazos estabelecidos;

5.4. Comunicar à empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação

do serviço;

5.5. Rejeitar, no todo ou êm parte, os materiais entregues pela empresa vencedora fora das
eqncnrfinan-ttes êYralatâs

5.6. Emitir nota de empenho correspondente ao objeto contratado, que comprova a aquisiçáo

do dos itens, bem como disponibilizar em tempo hábil para a contratada;

5.7. Solicitar à CONTRATADA a retificação de qualquer fornecimento cujo padrão de qualidade

não esteja condizente com as especificações contidas neste Termo de ReÍerência. Comunicando-

a arnda os casos cje irreguiariciacies, defeitos, vicios ou incorreçoes para que a mesma adote

medidas indispensáveis a sua regularização e ao cumprimento do que Íoi solicitado.

5.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quando da ocorrência de eventuais imperfeições no

objeto, fixando pÍazo para correção.

6. OBRIGAÇÕE§DACONTRATADA

6.1. Fornecer os itens conforme especificações deste Termo de ReÍerência e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

QUANTIDADE DE LITROS

TOTAL R§ 3.892.870,00
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além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necesúrios, na qualidade

e quantrdade especiÍrcadas neste Termo de Referênoa e em sua proposta;

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

ô.3. Utrhzar ernprêgados habllrtados e co!.n connecrmentos basrcos dos servrços a serern

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigoÍ;

6.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transÍere

responsabilidade à Contratante;

6.5. Atender as solicitaçôes da Contratante, no prazo fixado peio fiscal do contrato, nos cÍlsos

em que ficar constatado descumprimento das obÍigações relativas à execução do objeto, conforme

descrito neste Termo de Referência;

6.6. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da

Â.dministraçào;

6.7. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertandcos
a não executar atividades náo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funÇão;

6.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação

cios serviÇos;

6.9. Solucionar todos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante a execuçáo do

objeto contratados;

6.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condrçao oe ap!'endiz para os maiores de quatorze anos, nem perm[rr a utllrzação oo trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.'l í . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação;

6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

6.13. Arcar com o ônus deconente de evenfual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, devendo complementá-los, c€rso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;

6.1.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razào ce

imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no desempenho

dos serviços contratados, e ainda aÍcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de

que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funçóes por ocasiáo

da execuÇão do objeto do Contrato; Caso não o faça dentro do prazo estipulado, ao Contratante

reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimênto da Nota FiscallFatura ou outra forma

de ressarcimento;
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6.15. Observar e cumprir, na execução do objeto, as leis, os regulamentos, as convenções,

acordos e drssidios coietivos de trabalho das categorias, as normas rnternas, as posturas, inclusive

de segurança e medicina do trabãlho e de segurança pública, bem como as normas da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT

6. 16. Aceitar, nos termos da Lei Federal n' 14.133121 , nas mesmas condições contratuais, os
anracnirnnc nr ra ca fizorarn nanoscarinc )tA ')'ru/- rríntê ê ^in^^ nÍir .ênl.rl .í.r vâl.rr

inicial atualizado do contrato;

6.17. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE,

quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andamento ou o

resultado final dos objetos contratados,

6.18. Náo transtbrir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e expressa

anuência da Contratante;

6.19. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

compÍovaçáo.

7. CONO|ÇÔES NECESSÁR|AS PARA A EXECUçÃO DO OBJETO

7.1. HABILITAçÃOJURíDEA
7.1 . 1 . Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual, ou
empÍesário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios
(no caso de sociecjade civil ou empresariai), ou cio presidente (no caso de cooperaiiva, íundaçáo
ou sociedade anônima); e
7.1.2. No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou
7.'1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da CondiÇão de

Microempreenciecjor individual - CCMEI; ou
7.1.4. No caso de sociedad€ empresária ou anpresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais

afterações ou consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou

7.1.5. No caso de sociedade simples: lnscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prwa da indicação dos seus administradores;

ou
7.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou dêvidâmente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. '107 da Lei

no 5.764, de 197Í; ou

7.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaÉo para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o erigir

7.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7 .2.1 . Provade inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

Avenida ProfessoÍ João MoÍaes de Sousa, nq 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272{00
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7 .2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo cie atividade e compatível com o objeto
contratual.
7.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, mediante
a apresentaçáo da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efêitos negativos Relativos aos
Débitos Federais e à Dívida Ativa da União;
7.2.4. Prova ae reguiaridade com a Fazencia Estadual do domicíiio ou sede do licitante, meclante
a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Débito e Certidão
Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa;
7.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante
a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Débitos e Certidão
Negativa ou Poshiva com efeitos negativos cie Divida Ativa;
7.2.6. Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.9.5 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão e dela não constar expressamente essa informação, caberá
a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.
7.2.7 . Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a apresentaÇâo do Cenificado cle Reguiaridade do FGIS-CRF;
7.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

7.4. QUALTFTCAçÃO ECONÔiilCO-FINANCEIRA:

7.4.1. Balanço patrimonial, demonstraÉo de resultado do Exercício e demais

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados

na íorma cia lei, que comprovern a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaÉo da proposta;

Avenida Professor João Moraes de sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65'272{00

7.3. QUALTFTCAÇÃOTÉCNrcA

7.3.1.1. Qualificâção tócnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho de
atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por pêssoas jurídicas de direito
público ou privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando cargo e
o nome legível do signatário (COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓR|O OU
[\4ED|A.NTE A APRESENTAÇÃO DE DOCUTT4ENTO OF|C!A.L PARA O
RECONHECIMENTO, no caso de pessoa jurídica de direito privado), bem como, os
respectivos números de telefone(s) de contato, para uma eventual consulta ,

comprovando que a licitante esteja executando ou já tenha executado,
satisfatoriamente, objetos pertinentes e compatíveis com esta licitação, em
rarqctaríctiaac a aatiáaÀac lia a.lac

Pr v-vv !

7.3.1.2. Certificado de Revendedor Autorizado na ANP - Agência Nacional do
Petróleo, de acordo com a portaria 11612000, de 05107120O0 alterações
posteriores, informando a Bandeira Distribuidora.

7.3.1.3. O licitante disponibilizará todas as informaÇões necessárias à comprovaÇão da

legitrmrdade dos atestaclos apresentados.
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7.4.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimoniai reíerente ao período de existência da sociedade;
7.4.3. É admissível o babnço intermediário, se decorrer de lei ou cofltrâto sociaUestatuto social.
7.4.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveráo ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conÍorme dispôe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma
declaraÉo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador:
7.4-5. A comprovação cia situaÉo financeira cia empresa será constatada mediante obtençáo cle
lndices de Liquidez Geral (LG), Sohência GeÍal (SG) e Liquidez Corr€nte (LC), superiores a 1

(um) resultantes da aplicação das Íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

7.4.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual
a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
CorÍente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 (dez) poÍ cento do valor estimado da
contratação ou item pertinente.
7 4 7 Aa êmnrêqas nalm mênos de um exefcício financeiro riê\rêm nrrmnrir â êyioen.iâ íiêstê úêrn

mediante apresentaÉo de Balanço de Abertura ou do último balanÇo patrimonial lêvantado,
conforme o c:lso.
7.4.8. Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, so
será aceito mediante recibo de entrega emitido pelo Sistema, de acordo com o Decreto no 8.683,
de 25 de fevereiro de 2016.
7.4.9. Rêlâção de Compromissos Firmedos: Comprovaçáo por meio de relação dos
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuiÉo de sua capacidade
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmado - conformê
permissivo do Art. 69, § 30 da Lei FedeÍal 14.133121;

7.4.10. A. exigéncia cia referida Deciaraçâo é justificada lendo em vista os riscos que a
incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração Pública Municipal, evitando.se
assim, que outros compromissos anteriormente firmados pela empresa, venha a comprometer a
sua capacidade de executar o objeto do futuro contrato. Quanto à regra de veriÍicação de'1112 é

em comparaÉo com o Patrimônio Líquido da empresa, esta se alinha à regularidade com a qual

será necessário para executar o ob.ieto da licitação, garantindo assim, a capaciciacle econômico-

financeira da mesma.
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7.4.1 í . GeÉidão Negativa de Feitos Sobre Falência expedida pelo distribuido

PROC r,'.JÀ-
RUOiICA

I à sede do
iicitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data cie apresentação
dos documentos d€ habilitaçáo, qlando não vêr expresso o prazo de validade.

s. coNDrçÕEs DE FORNECTMENTO:
8.1. Fornecimento somente de produto de qualidade a ser realizado nas instalações da Licitante

vencedora, que deverá possuir toda a infÍaestrutura quanto ao pessoal, materiais e
equipamentos necessários ao abastecimento dos veículos da frota municipal em
conformidade com a legislação vigente, de acordo com a demanda da Prefeitura MunicipaÍ
de SANTA LUZIA DO PARUfuMA e funcionar no mínimo das 05h00 às 23h00 horas todos
os da semana.

8.2. A licitante vencedora para celebraÉo do contrato deverá ter oelo menos um ponto de
atendrmento no Munrcipro de SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA, devrclamente autoflzado peia
ANP.

8.3. Por razões de economicidade e eficiência, a licitante vencedora deverá ter um ponto de
atendimento distante no máximo 7 (sete) quilômetros da Secretiaria Municipal de Obras, local
onde funciona a garagem de toda frota municipal. O raio de 7km foi estipulado considerando
o oeÍímetrô urhano da cidade

8.4. O fornecimento dos combustíveis ocorrerá por meio de "Requisição de Abastecimento
(R.A)", "Ordem ou Aúorização de Fornecimento" ou 'l,lota de Empenho", a s€í assinado pelí,
Ordenador de Despesas do Órgáo solicitante, conforme necessidade das secretarias,
contêndo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais.

8.5. O posto revendedor é obrigado a realizar análises dos produtos em comercializaçáo sempre
que solicitacias pelo CONTRÂTANTE. Fara isto, o posto revendedor deve nranter eiisponiveis
os materiais necessários à realização das análises (Resolução da ANP, no 09, de 07 de
março dê 2007, retíficada pela Resoluçáo ANP no 15, de 07 de junho de 2010).

8.6. Combustíveis sêrão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao
produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos
não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais
atem oos auloÍtzaoos em sua compostçao.

8.7. O combustível recusado deverá ser substituido no pÍazo máximo de 24 (vinte ê quatro)
horas, contado a partir do recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo
CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO com os custos dessa operaÉo, inclusive os de
reparaçáo.

8.8. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua
capacidade instalada.

8.9. Em caso de pafles, falta dos combttstíveis, casos foÍtuito€ ou de Íorça maioí, o
CONTRATADO deveÍá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições
acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da formalizaçáo de
descontinuidade dos serviços emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções
previstas no contÍãto.

8.10. Todos os combustíveis deverão ser fomecidos de acordo com as diretrizes emitidas pela
Agência Naciona[ do Petróteo - ANP;

8.11. O abastecimento não poderá ser superior a24 (vinte e quatÍo) horas, a partir da emissão da
Ordem de Fornecimento, entrega conforme requisições do departamento de compras;

8.'12. O fornecimento ocorrerá mediante autorizaÉo expressa do Contratante, através de
requisrçÕes assinadas por servidor responsável.

8.13. Todos os combustiveis deverão ser fornecidos de acordo com as diretrizes emitidas pela

Agência Nacional do Petróleo - ANP.
8.14. Será de responsabilidade da contratada o controle dos abastecimentos quanto à

regularidade e qualidade dos combustíveis fornecidos.
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8.15. No caso de identiÍicação da adulteraÉo de combustiveis ou infrações legais ou normativas
cometidas pelos estabelecimêntos de abastecimento, a êmpresa será responsável pela
denúncia às autoridades competentes, conforme o caso.

9. DOTAÇÃO ORÇAi,TENTÁRN

9.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das Dotações

OrÇamentárias para o exercício que serão determinadas quando da contratação do obieto oriundo
do Sistema Registro de Preços.

í0. FrscALrzAÇÃo DA CoNTFTATAçÃO:

í0.í. Para fiscalizaÉo da contratação, será designado servidor específico da Secretaria

Municipal de Administração, com Portaria de Designação da mesma.

11. DAS COND|ÇÕES DE PAGAMETJTO

11.1. O pagamento será eÍetuado pela CONTRATANTE em ate 30 (trinta) dias, mediante

apresentação da Nota FiscauFatura, devidamente conferida e atestada pelo setor competente,
para ser efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no ato da contratação, para

o que dcverá, na opoÍunidade, informar c ncrne do Banco, o n.o da Agência e da Conta Corrcntc
onde deverá ocorrer o crédito, náo sendo permitido alterações futuras sem a anuência das partes

interessadas.

'11.2. O pagamento das faturas será efetuado mm observância dos seguintes critérios:

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação /
aceitaçao cjas Notas Frscais / Faturas em boa e devrda iorma, mediante medtçOes mensats,

conforme Cronograma financeiro apresentado na proposta

b) A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA, por escÍito até o í0o (décimo) dia de

recebimento de cada Íatura, as falhas ou irregularidades poÍventura constatadas, e sua tramitação
só terá orosqeouimenlo anós srra tolai acêitecãn ê ânrôvâ.âo.

c) Juntamente com a apresentaÉo da Fatura de cada parcela de pagamento terá a

CONTRATADA de apresentar a comprovação de recolhimento à Previdência Social, através do

GPS, devidamente autenticado, sob pena de retenção do pagamento devido. Quando se tratar da

quitação do último pagamento a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá se reserva o direito

de Íeter 15% (qurnze por cento) do valor do mesmo, ate que lhe seja apresentado o GPS relatrvo

ao mês dos últimos serviços prestados, da mesma forma deverá comprovar o recolhimento do

FGTS, sob pena de retenÉo dos pagamentos.

I 1 .3. Nenhum pagamento se fará sem que a CONTRATADA tenha recolhido o valor da multa,
avcntrralrnanta aôiit:ztl^

1 1.4. última fatura só será liberada mediante a apresentação do Termo de Recebimento

Deflnitivo do serviço contratado, lavrado pela fiscalização da CONTRATANTE, da Certidão

Negativa de Débitos junto ao INSS, bem como do CertiÍicado de Regularidade junto ao FGTS.
'l 1.5. A CONTRATADA não poderá transíerir, negociar ou dar em garantias duplicatas ou

quaiquer outro titulo de crêdto decorrente deste contrato, saivo com autorizaçào prêvla e escnta

da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. A CONTRATANTE não acatará, para
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pagamentos das faturas, duplicatas ou qualquer outro título vinculado a execução dos serviços,

apresentados por estabelêcrmentos bancários ou terceiros, que náo tenham sido regularmente

aceitos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.

1í.6. A CONTRATANTE deduzirá das faturas a serem pagas à CONTRATADA:

d) as quantias a ela devidas pela CONTRATADA, a qualquer título;

e) o.ralor das !.nultas porventura aplicactas pela CONTRÀ.TA.NTE, ce acorcio corn as

disposiçôes deste Contrato, quando a garantia for insuficiente para quitação do valor das multas;

fl o valor dos prejuízos causados pela CONTRATADA, em decorrência de execuçáo deste

Contrato;

S) o valor dos pagamentos porventura feitos pela CONTRATANTE a terceiros, por danos ou

açáo da CONTRATADA, em funÉo destê Contrato.

í1.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA náo tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos
pela CONTRATANTE, entre a data deteÍminada e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota

FlscallFatura, a serem inciuidos em falura própria, sáo caiculados por meio da aplicaçáo da

seguinte fórmula:

11.8. EM = lx N xVP, sendo: EM = Encargos moratórios;

11.9. N = N.o de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP =
Valor da parcela em atraso
'l í.10. I = índice de compensaçáo financeiro = 0,00016438, assim apurado:

I: i I :0,00016438

365

1j.i1. Em que i = taxa percentual anuai novaiorde6%

,12, DA RESCISÃO CONTRATUAL:
'í2.'l . Constituem motivo para rescisão do contrato:

l- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificaÇões e prazos;

ii- o cumprimento irreguiar de ciáusulas contratuais, espectficaçoes e prazos;

lll- o atraso injustmcado na execuÉo do objeto;

lV- a paralisaÉo da execução do objeto sem,justa causa e prévia comunicaçáo a

CONTRATANTE;
V- A associação da contratada com outrem. a cessão ou transferência. total ou parcial. bem

como a fusão, cisão ou incorporação:

Vl- o desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim com as de seus superiores;

Vll- o comêtimento reiterado de faltas na execução do seu objeto;

Vlll- e decretâção de falência ott a instauração de insolvêncie civil da CONTRATADA'

lX- a dissolução da sociedade;
X- a alteração social ou modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa, que

prejudique a execução do contrato;

PAG It"
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Xl- razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoriciade da esfera administrativa a que está subordinado o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
Xll- o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decoÍrentes do fornecimento, ou parcela deste, já recebido, salvo em caso de calamidade
pública, greve perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçÕes até que seja normaiizada a

situaÉo;
Xlll- a oconência de caso Íortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

13. DO rNADtÍutPLEtttENTO E SANÇÕES:
'13.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,

sujeitará o contratado a multa de mora que será graduado de acordo com a gravidade da infraçáo,

obedecido os seguintes limites máximos:

a) 0,33% (tÍrnta e três centêslmos por cento) ao dra, lncrdente sobre o valor Ca paÍcele do

objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da paÍcela em

atraso a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do

contrato

c) Até 10% (dez por cento) sobre o valor cla respectiva proposta vencedora ou sobre o valor

da contrataÉo celebrado esta diretamente ou mediante prévio processo licitatório, nas seguintes

situações:

c.1) Recusa injustificada em assinar ou aceitar o contrato ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabêlecido peia administraçeo;

c.2) descumprimento de cláusula contratual, à exceção:

d) Da que estabeleça prazo para entrega do objeto ou da parcela deste, cuja a não

observância sujeita o responsável a sanÉo prevista nas alíneas'a'e'b", conforme o caso;

e) Da que faça parte integrante do acordo de níveis de serviços previamente estipulados no

termo de referência.

13.2. A referida multa será aplicada mediante notificação, independentemente de interpelação

judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com quaisquer pagamentos que lhe

sejam devidos pela PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.

13.3. A. Prefeatura Municipal de Santa Luzia do Parua poderá, nos casos de inexecuçao totai ou

parcial do contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes

sanções:

1 3.3.1 . Advertência

13.3.2. Multa prevista no item 12.1;

13.3.3. Suspensáo temporária cie participaçáo em licitaçáo e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a critério da
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autoridade competente, segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em

caso de rerncidência.

13.4. Declaraçáo de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto peÍdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seia pÍomovida a
reabilitação perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a lrcrtante ressaÍcrr a Prefertura Munlclpal de Santa Luzla do Parua pelos prelurzos resultantes

e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
'13.5. As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da Notificação

oficial e poderão, após regular processo administrativo ser descontadas do valor da Garantia,

apresentada pela Contratada.

13.6. Se a muita aplicada tbr superior ao vaior da Garantia prestada, além da perda desta,

responderá o Contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada
judicialmente.

13.7 . A Critério cla Prêfeitura Municipai de Sanra Luzia do Paruá pooerão se!' suspensas as

penalidades, no todo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela Contratada,

e aceita pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que fixará novo prazo, este

impronogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

PARAGRAFO ÚrutCO - Nos casos de fraude na execuÉo do Contrato cabe a declaração de

inidoneiclade para iicitar ou contratar com a Administraçáo Pública.

14. REAJUSTATIIENTO

14.1. Reajuste de Preço: Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano,

contado da data da apresentação da proposta. Após esse período o valor poderá ser reajustado

para mars ou para menos, de acordo com a vanaçao dos íNDICES OFlCiAlS, com a aplicaçao da

seguinte Íórmula de reajuste:

R=( li - lo)xVlo
Onde: R = Valor do Reajuste procurado,

V = valcr da fetura;

li = Índice Íelativo à data do reajuste;

lo = índice inicial, refere.se ao Índice correspondente ao mês de apresentação da proposta;

14.2. O serviço que for entregue com atraso imputável ao contratado não gerará direito a reajuste

ou a atualização monetária.

14.3. OccÍrendo atraso atrtbuivel à CONI'RATADA, anteclpação ou prcrrogação na execução

do serviço, o reajuste obedecerá aos critérios seguintes:

l- No caso de atraso:

a) se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas previstas para a

execução do serviço;

b) se os índices diminuirem, prevalecerào àqueles vrgentes nas ciatas em que o serviço for

executado;
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ll- No caso de antecipação prevalecerão os índices vigentes nas datas em que o serviço for
etetrvamente executado;

14.4. A concessão do reajuste de acordo com o inciso I deste subitem não eximirá a
CONTRATADA das penalidades contratuais cabíveis.
'14.5. A posterior recuperação do atraso não ensejará a atualização dos índices no período em
que ocoíIeí á rírora.
í5. DO VíNCULO EMPREGATíCIo:

15.í. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não teráo qualquer vínculo empregatício

com a CONTFIATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes

da legislação lrabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, a qual se obriga a saldar na época

devida.

16. DA PUBLICAçÃO:
16.1. Este Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, cabendo à
CONTRATANTE mandar providenciar a publicaÉo nos termos que dispõe o parágrafo único do
^.+i^^ A1 ,.tâ t ^; tr^,{^.^t ^o 

,lA 1.».rla,la,r,yvv,,
17. DO FORO:

17.1. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O foro deste Contrato é o desta cidade de Santa Luzia do

Paruá - MA, com renúncia expressa e irrevogável de todo e qualquer outro, por especial e

privilegiado que seja.

Santa Luzia do Paruá - MA, í í de janeiro de 2024
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